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          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (81) 34123005 – e FONE/ FAX: (081)  34123006 

"TERMO DE AUDIÊNCIA DE ADOÇÃO PARA  ESTRANGEIRO "



Aos vinte e três (23) dias do mês de março (03) do ano __________, às 16:00 horas, nesta cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, na sala  de audiência desta 2ª Vara da Infância e da Juventude, onde  presente se encontrava o Doutor ___________, Juiz de Direito  da referida Vara, presente a Representante do Ministério Público Dra. ______________,  Promotora de Justiça e sendo aí comigo Técnica Judiciária abaixo assinado, nos autos da Ação de Adoção para Estrangeiro - Processo n.º ________ Proposta por (nome dos requerentes), casados, nacionalidade norte-americanos, ele nascido em 27/03/1964, metalúrgico, passaporte nº _____, filho de _____ e _____; ela nascida em 24/07/51, do lar, passaporte nº ____, filha de ____ e _____, residentes e domiciliados em _______ Petersburg – IN – EUA, em trânsito neste Estado à Rua Dr. ____________, nº ____, Boa Viagem, Recife/PE, em favor da criança (nome da criança). Aberta a audiência de Instrução e Julgamento, feita a chamada legal das partes, compareceram os requerentes acompanhados da criança/adolescente e da intérprete, Sra. ________________. Em seguida o MM Juiz de Direito passou a ouvir a criança/adolescente, (nome da criança/adolescente), que as suas perguntas respondeu: “QUE

Em seguida, o (a) MM. Juiz (a) de Direito passou a ouvir os requerentes, que as perguntas, responderam: QUE

Dada a palavra ao Ministério Público, as suas perguntas responderam: QUE

Em seguida, a Representante do Ministério Público emitiu o seguinte o parecer oral: “Douto Julgador! O pedido de adoção, formulado por estrangeiro residente e domiciliado fora do País, foi instruído com documento da autoridade competente, demonstrando a habilitação para a adoção consoante as leis do seu país, bem como estudo psicossocial, na forma da prescrição do art. 52, da Lei n.º 8069/90. Tais documentos foram traduzidos por pessoa habilitada e a autenticação feita pela autoridade consular competente. Os requerentes foram declarados por sentença aptos a adotar neste pais.  Por outro lado, o adolescente/criança encontra-se disponível para adoção, em virtude de sentença que decretou a perda do poder familiar dos pais biológicos, estando tal sentença transitado em julgado. O estágio de convivência determinado pelo MM Juiz de Direito foi cumprido. Assim,  em face do exposto,  opina esta Promotora de Justiça pelo DEFERIMENTO DO PEDIDO, observado o disposto no art. 47 do diploma legal supramencionado.  Em seguida o (a) MM. Juiz  (a) de Direito passou a proferir a Sentença n.º_________, com o seguinte teor, Vistos, etc.... . (nome dos requerentes), casados, nacionalidade norte-americanos, ele nascido em 27/03/1964, metalúrgico, passaporte nº _____, filho de _____ e _____; ela nascida em 24/07/51, do lar, passaporte nº ____, filha de ____ e _____, residentes e domiciliados em _______, EUA, em trânsito neste Estado à Rua ________________, Boa Viagem, Flat, Recife/PE, em nome próprio como faculta a Lei,  ingressaram neste Juízo com pedido de Adoção em favor do adolescente/criança (nome da criança/adolescente), cujos genitores tiveram decreta a Perda do Poder Familiar no processo n.º. ____________, desta 2a. Vara, com sentença transitada em julgado, donde ao adolescente/criança disponível para colocação em família substituta,  com fundamento nos Artigos 31, 39 e Seguintes e 165 e seguintes da Lei n.º 8069/90 e nos argumentos fáticos e contidos na inaugural, juntando os documentos de fls. A equipe técnica apresentou relatório de estágio favorável e nesta data foram ouvidos em audiência os autores e o adotando. É um fato que os EUA já providenciaram a edição de legislação autorizando a ratificação da Convenção de Haia. Todavia, o ato de depósito de assinatura não foi cumprido pelo Executivo americano, de sorte que para a comunidade internacional é tido como não integrantes do sistema mundial de cooperação em matéria de adoção internacional. No caso concreto, não havia candidato domiciliado no Brasil interessado na adoção de (nome da criança/adolescente) bem como inexistia pretendente domiciliado em país que ratificou a aludida Convenção de Haia, de sorte que não havia óbice para se processar e julgar o pedido formulado por um domiciliado naquele país. No mérito, mais do que comprovado o ambiente familiar adequado, que os autores não revelam qualquer incompatibilidade com a natureza da medida, que o pedido funda-se de motivos legítimos, e, principalmente, que apresenta real vantagem para o adotando. Ante o exposto, com arrimo no Art. 227, Parágrafos 5º e 6º da Constituição Federal combinado com os Art. 269, I. e 1103 e Seg. do Código de Processo Civil e nos Artigos e nos Artigos 28; 39; e Seg. e 165 e Seg., todos da Lei n.º 8069/90, Julgo procedente o pedido da inicial, para fins de colocar a criança/adolescente em família substituta e, via de conseqüência conceder a Adoção em favor dos requerentes, ficando os requerentes compromissados de enviar relatórios de pós-adoção pelo período mínimo de dois anos, semestralmente e informar da concessão administrativa da nacionalidade adquirida, tudo conforme a convenção de Haia. A criança passará a chamar-se: (nome da criança/adolescente após adoção), filha dos requerentes, tendo os ascendentes deste como avós paternos e maternos. Decorrido o prazo recursal, expeça-se mandado de Cancelamento e Lavratura do novo registro, com a recomendação de que nenhuma referência pode ser feita à natureza do ato, assim como que este é inteiramente gratuito, como disciplina a Lei. Após, expeça-se ALVARÁ para viagem e retirada de passaporte, que deverá ser previamente vistado pela CEJA-PE e conter todas as recomendações feitas pela aludida Comissão. Baixa no Infoadote. Em seguida, arquive-se os autos. Sem custas (art. 141, parágrafo 2º ECA). Recife, ___ de _________ de ______. a) _________. Juiz de Direito. Em seguida a parte autora requereu a desistência do prazo recursal, sem oposição do Ministério Público, razão pela qual o MM. Juiz de Direito determinou que fosse certificado o transito em julgado da decisão e expedidos mandados e Alvarás nela determinados. Autorizo a entrega dos documentos disponíveis nos autos, caso ainda, não tenha fornecido a sua representante legal. Eu, ________________, Técnica Judiciária, subscrevo e assino. 

Juiz de Direito

Requerentes: 
................................................................................................................................ 

................................................................................................................................

Intérprete:
................................................................................................................................

Ministério Público:  ................................................................................................................................  
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